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PARECER 320/2022

Parecer ao Projeto de Lei n.º 120/2022, de 20 de 
setembro de 2022, de autoria do Vereador 
Guilherme Araújo Nunes, o qual Concede aos 
advogados o direito de autenticação de 
documentos na forma que especifica

O Projeto de Lei nº 120, de 20 de setembro de 2022, 

de autoria do Nobre Vereador Guilherme Araújo Nunes, visa tratar sobre o 

direito de autenticação de documentos por advogados em processos 

administrativos e perante prestadores de serviços públicos.

É o relatório.

No que tange à matéria, insta ressaltar a competência 

municipal para dispor sobre processo administrativo municipal, bem como a 

ausência de iniciativa reservada o chefe do Poder Executivo, pois não trata de 

matéria constante do art. 60, § 3º da Lei Orgânica:

Art. 60 A iniciativa das leis cabe a qualquer 

Vereador, à Mesa Diretora, a qualquer Comissão 

Permanente da Câmara de Vereadores, ao Prefeito 

e aos eleitores do Município.

[...]
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§ 3º São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis 

que:

I - criem cargos, funções ou empregos públicos, 

fixem ou aumentem vencimentos ou vantagens dos 

servidores da Administração direta, autárquica ou 

fundacional;

II - disponham sobre o regime jurídico dos 

servidores do Município;

III - criem, alterem, estruturem as atribuições dos 

órgãos da Administração direta, autárquica ou 

fundacional.

A propósito, outros entes federativos publicaram 

legislação análoga, conforme notícia publicada no Portal Conjur, vejamos:

Prefeitura de SP autoriza advogados a autenticar 

cópias de documentos

A Prefeitura de São Paulo passou a autorizar neste 

mês que profissionais da advocacia reconheçam a 

autenticidade de documentos apresentados em cópia 

nos processos administrativos municipais, da mesma 

forma que os cartórios.
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O novo Decreto Municipal 61.203/2022 coloca em 

prática a regra prevista pela Lei Municipal 

16.838/2018, que autorizou o prefeito a reconhecer 

a fé pública nesses casos. Sancionada há quatro 

anos, a norma dependia de regulamentação por 

decreto.

O texto do decreto diz que a autenticidade das 

cópias de documentos pode ser declarada tanto pelo 

agente administrativo do respectivo órgão ou 

unidade quanto pelo próprio advogado devidamente 

constituído pela parte interessada.

A regulamentação ocorre após pedido direto da 

OAB-SP ao prefeito Ricardo Nunes (MDB). Segundo 

o vice-presidente da seccional, Leonardo Sica, a 

medida é muito importante para a categoria, "pois, 

além de cortar custos, permite o exercício 

profissional de maneira mais ampla, dando fé 

pública às assinaturas de advogadas e advogados".

Experiência catarinense

A iniciativa da prefeitura paulistana não é a 

primeira do gênero no Brasil. Em janeiro deste ano, 

o governador de Santa Catarina, Carlos Moisés, 

sancionou a Lei estadual 18.347/2022, que deu aos 

advogados e às advogadas poderes para autenticar 
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documentos em processos administrativos no âmbito 

da Administração Pública estadual.

A lei foi resultado de um projeto apresentado à 

Assembleia Legislativa catarinense pelo então 

presidente da OAB-SC, Rafael Horn, hoje vice-

presidente nacional da Ordem.

"É um tipo de iniciativa que beneficia a advocacia 

de Santa Catarina, mas também deve inspirar 

mudanças para o país. É preciso desburocratizar o 

acesso à Justiça. Com a advocacia dispensada da 

obrigatoriedade de autenticar fotocópias para uso 

em processos administrativos, damos um grande 

salto de qualidade", disse Horn.

"Somos gratos à sensibilidade do Poder Legislativo, 

que encaminhou a matéria, e ao governador do 

estado, que prontamente atendeu a mais esse pleito. 

Essa é mais uma conquista da força da OAB-SC e 

da advocacia catarinense", afirmou a atual 

presidente da OAB-SC, Cláudia Prudêncio. Com 

informações da assessoria de imprensa da OAB-SP.

Em análise verificamos que não há na propositura 

qualquer normatização estabelecendo atribuições ao Poder Executivo, tampouco 

acarretando alguma despesa, capazes de violar o princípio constitucional previsto 

no artigo 2° da Carta Magna.
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Quanto à questão da constitucionalidade formal 

(iniciativa), também não se identifica vício.

Pelo exposto, o Projeto de Lei nº 120/2022 está apto 

a ser deliberado pelo Plenário, passando pela Comissão Permanente de 

“Constituição, Justiça e Redação”.

No que tange ao mérito, cabe a conveniência e 

oportunidade aos Ilustres Vereadores. 

É o parecer, s. m. j.

São Roque, 27 de setembro de 2022

VIRGINIA COCCHI WINTER
Assessora Jurídica
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